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SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCio NO ESTADO DE GOlAS, CNPJ n. 02.336.949[0001-92, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, ~r(a). EDUARDO GENNER DE SOUSA AMORIM; 

E 

SINDICATO COM VAREJ VEIC PECAS ACESSOR PARA VEIC EST GO, CNPJ n. 00.079.624[0001-46, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, s[(a). MAURICIO RIBEIRO DE PAlIfA; 

celebram a presente CONVENÇÃO COLETlIfA '\' DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes: ; 

cLÁUSULA PRIMEIRA - VIG~NCIA E DATA-BASb 

As partes fIXam a vigência da presente Conv""~~ de Trabalho no período de 01 0 de abril de 
2018 a 31 de março de 2020 e a data-base d~;go!~;',10 de abril. 

- ~,,,.1,)1>1 :<1) ~o , 
\>!(;\"'~~ 1 

cLÁUSULA SEGUNDA - ABRANG~NCIA 'V, ~ ~ .) 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho a~~!têré a(s) categoria(s) Empregados no Comércio 
Varejista de Veiculos e de Peças e Acessório~ para Veículos, com abrangência territorial em Abadia 
De Goiás/GO, Abadiãnia/GO, Acreúna/GO, Ad~lândia/GO, Água Fria De Goiás/GO, Água Limpa/GO, 
Alexânia/GO, Aloândia/GO, Alto Horizonte/GOl Alto Paraiso De Goiás/GO, Alvorada Do Norte/GO, 
Amaralina/GO, Americano Do Brasil/GO, 'I AmorinópollslGO, AnhangueralGO, Anicuns/GO, 
Aparecida De GOiinialGO, Aparecida Do Rio Doce/GO, Aporé/GO, Araçu/GO, Aragarças/GO, 
Aragoiinia/GO, AraguapazlGO, Arenópolis/CfiO, Aruanã/GO, Aurilândia/GO, Avelinópolls/GO, 
Baliza/GO, Barro Alto/GO, Bela Vista De Goi\ás[GO, Bom Jardim De Goiás/GO, Bom Jesus De 
Goiás/GO, Bonfinópolis/GO, Bonópolls/GO, I Brazabrantes/GO, Britinia/GO, Buriti Alegre[GO, 
Burltl De Goiás/GO, Burltlnópolls/GO, Cachoeira Alta/GO, Cachoeira De Golás/GO, Cachoeira 
Dourada/GO, Caçu/GO, Calapõnla/GO, Caldazlnha/GO, Campestre De Goiás/GO, Campinaçu/GO, 
Camplnorte/GO, Campo Alegre De Goiás/GO: Campo Umpo De Goiás/GO, Campos Belos/GO, 
Campos Verdes/GO, Carmo Do Rio Verde/~o, Castelândla/GO, Catural/GO, Cavalcante/GO, 
Ceres/GO, Cezarlna/GO, Chapadão Do Céu/QO, Cocal:dnho De Goiás/GO, Colinas Do Sul/GO, 
Córrego Do Ouro/GO, Corumbá De Golás/G!:>, Corumbaiba/GO, Crlstianópolls/GO, Crixás/GO, 
Cromínia/GO, Cumari/GO, DamianÓPQlis/GO,'\ Damolílndia/GO, Davinópolls/GO, Diorama/GO, 
Dlvinópolls De Goiás/GO, Doverlindla/GO,. Edealina/GO, Edéia/GO, Estrela Do Norte/GO, 
Faina/GO, Fazenda Nova/GO, Flrminópolls/GO' Flores De Goiás/GO, Formoso/GO, Gamelelra De 
Goiás/GO, Golanápolis/GO, Golandira/GO, G~lanésia/GO, Golânia/GO, Goianlra[GO, Golás/GO, 
Goiatuba/GO, Gouvelindia/GO, Guapó/GO, ~araita/GO, Guarani De Goiás/GO, Guarinos/GO, 
Heitoraf/GO, Hldrolílndla/GO, Hidrolina/GO, laclara/GO, Inaclolílndia/GO, Indiara/GO, Inhumas/GO, 
IpamerilGO, Iplranga De Goiás/GO, Israelâ~dla/GO, Itaberal/GO, haguarllGO, Itaguaru/GO, 
Itajá/GO, hapaci[GO, Itaplrapuã/GO, Itapuranga/GO, Itarumã/GO, hauçu/GO, Ivolãndla/GO, 
Jandaia/GO, Jaraguá/GO, Jaupacl/GO, Jesúpol,s/GO, Jovlílnla/GO, Jussara/GO, Lagoa Santa/GO, 
Leopoldo De Bulhões/GO, Mairipotaba/Gd, Mambai/GO, Mara Rosa/GO, MarzagliolGO, 
Matrinchã/GO, Maurilindla/GO, Mimoso De ~oiás/GO, Mlnaçu/GO, M/neiros/GO, Molporá/GO, 
Monte Alegre De Golás/GO, Montes Claros De Golás/GO, Montlvidiu Do Norte/GO, 
Montividiu/GO, Morrlnhos/GO, Morro Agudo De Goiás/GO, Mossâmedes/GO, Mozarlílndia[GO, 
Mundo Novo/GO, MutunópollslGO, Nazár'oIGO, Nerópolis/GO, N/quelândia/GO, Nova 
AméricaIGO, Nova Aurora/GO, Nova Crixás/GO, INova GI6rla/GO, Nova Iguaçu De Golás/GO, Nova 
Roma/GO, Nova Veneza/GO, Novo Brasil/GO, iNovo Planalto/GO, Orlzona/GO, Ouro Verde De 
Goiás/GO, Ouvidor/GO, Palestina De Golás/GO, Palmeiras De Golás/GO, Palmelo/GO, 
Palmln6polls/GO, Panamá/GO, paranaigUara/~o, Paraúna/GO, Perolândla/GO, Petrollna De 
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Goiás/GO, Pilar De Golás/GO, Plracanjuba/C;O, Piranhas/GO. P/renópolls/GO, Pires 00 Rio/GO. 
Pontalina/GO. Porangatu/GO, Porte/rão/GOI Portelândia/GO, Posse/GO, Professor JamIIlGO, 
Qulrinópolis/GO. RialmalGO. RlanáPoIiS/GO~!Rio Quente/GO. Rubiataba/GO. Sanelerlãndia/GO, 
Santa Bárbara De Golás/GO. Santa Cruz De Golás/GO. Santa Fé De Goiás/GO, Santa Isabel/GO. 
Santa Rita 00 Araguaia/GO. Santa Rita 00 ovo Oestlno/GO. Santa Rosa De Golás/GO. Santa 
Tereza De Goiás/GO. Santa Terezinha De G,iás/GO, Santo Antônio Da Barra/GO. Santo Antônio 
De Golás/GO, São Oomingos/GO. São Frantisco De Golás/GO, Silo Joilo Da Paraúna/GO, São 
Joilo O'Aliança/GO, São Luis De Montes lfIelos/GO, São Luiz Do Norte/GO, São Miguel 00 
Araguala/GO. São Miguel 00 Passa Quatro/GO. São Patricio/GO, Silo Slmão/GO, Senador 
Canedo/GO, Serran6polis/GO. Sllvânia/GO" Slmolãndla/GO. Sitio O'Abadla/GO. Taquaral Ov 
GoiáslGO, Teresina Da Goiás/GO, Terez6p~lis De Golás/GO, Três Ranchos/GO. Trindade/GO, 
Trombas/GO. Turvllnia/GO. TurvelândlalGO,1 Uirapuru/GO, Uruaçu/GO, Uruana/GO, Urutai/GO, 
Varjão/GO, Vlan6polls/GO, Vlcentln6polls/GO; Vila Boa/GO e Vila Proplclo/GO. 

I 

I

SALÁRIOS, REAJ~STES E PAGAMENTO 

PISOíSALARIAL 


cLÁUSULA TERCEIRA - DOS PISOS SALARIAIS I 

A partir de 01.04.2018 fica estabelecido o piso sala~al de R$ 1.013,62 (um mil e treze reais e sessenta a dois 
centavos), para os integrantes da categoria profissioral regida por esta Conwnção. exceto para os \e!1dedores. 
desde que cumprida integralmente à jomada contratad4l, efetivamente trabalhada ou compensada. 

I 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A partir de 01.01.2019 o . ara os integrantes da categoria profissional regida 
por esta Conwnção. exceto wndedores, será reaj a o anualm e. mantendo-se a mesma proporcionalidade em 
relação ao valor do salário mlnimo aplicado no a Ub.!~~o, 

'l:l "j~ _ ,
PARÁGRAFO SEGUNDO - SOMATÓRIO DOS ~.ENDEOORES - A partir de 01.04.2018,~S aos 
wndedores será garantido salário fixo e comissão rem neg . os entre as partes, anotadas na CTPS, ficando 
assegurado que, o somatório da parte fixa, das comis nao será inferior a RS 1.268.00 (um mil, duzentos 
e sessenta e oito reais) mensais. nas cidades de Goiânia a ApareCida de Goiânia. em face do número de 
habitantes e da potencialidade econômica, e R$ 1.21~,00 (um mil e duzentos e doze reais) mensais. nas demais 
cidades da base territorial representadas pelo SindiCato dos Empregados no Comércio no Estado de Goiás. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - DO REGIME ESPECIAJ DE SAlÁRIOS - Os mlcroempreendedores indil.iduais 
(MEIs), as microempresas (MEs) e empresas de pequeno porte (EPP) abrangidas por esta Col1'l9nção poderão, 
atrllliês de adesão w!untáriíl do empregador ao Regi~e Especial de Salários previsto em cláusula especifica 
deste Instrumvnto. aplicar pisos salariais reduzido," em cumprimento do tratamento diferenciado e favorecido 
pre\isto na Constituição Federal de 1988 e na lei Com11ementar n. 12312006. 

I 

REAJUSTES/CO~REÇOES SALARIAIS 

cLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL 

Os salários fixos ou parte fixa dos salários mistos, IexcetuandOo6e os adicionais por tempo de SeNço. dos 
empregados no comércio em toda a competência territ~aJ do sindicato, serão reajustados a partir de 01 de abril 
de 2018, mediante a aplicação do percentual de 1,01%1 (um vfrgula zero um por cento). incidente sobre os salários 
\igentes em 01 dv abril de 2011, até o limite de RS 1.000,00 (sete mil reais) sendo que a parcela acima desse 
valor será reajustada mediante negociação entre empregrdO e empregador. 

cLÁUSULA QUINTA - COM PENSAÇÃO DE AUME~TOS 

É permitida a compensação dos aumentos compuisóriJ e antecipações concedidas entre 01 de abril de 2017 e 31 
de março de 2018, não podendo ser compensados ps aumentos decorrentes de: promoção, transferência e 
equiparação salarial. I 

I 

PAAAGRAFO PRIMEIRO· Para os empregados admlti~ após o mês de aOO1/2017. será assegurado o reajuste 
proporcional ao número de meses trabalhados, ou fração.igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho, conforme a 

! 
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tabela de proporcionalidade abaixo, aplicando-se o P'ill'Centual no salário da admissão, observando-se o principio da 

isonomia salarial. 


I 

fEp,orcionalidade J 
r41!!.ti1!.ll&llr 2 salário mt admissão m: 
~. para salários at 

Mes de Admissão B.$..LQ.Qll,ll.Q. . 

Abril/2017 1.01010 

Maio/2017 1.00924 

Junho/2017 1,00640 

Julho/2017 1.00756 

Agosto/2017 1,00672 

Setembro/2017 1.00568 

Outubro/2017 1.00504 

NoYembro/2017 1.00420 

Dezembrol2017 1.00336 

Janeiro/2016 1.00252 

F....,reirol2016 1.00168 

Março/2016 1.00064 


DESCONtos SALARIAIS 

cLÁUSULA SEXTA ~ DESCONTOS DE PREJUlzt 

Fica lo«Iado aos empregadores descontarem dos ~alários de seus empregados os prejulzos decorrentes de 
recebimento de cheques sem provisão de fundos, dre,,;amente ,;stados pelo responsá\el pela empresa ou seu 
preposto, de mercadorias expostas. deterioradas ou \.llncidas, ou casos análogos, além de e\entuais diferenças de 
estoque: sal-..:> na ocorrência de culpa ou dolo do empregado ou inobseMlncia do regulamento da empresa. 

I 
cLÁUSULA SÉllMA - DESCONTO DE VALE TiSPORTE 

I 

Para os empregados que percebe salário ftxo e comisfão, o desconto do vale-transporte será de alé 6% do salário 
básico ou wncimenlo, excluídos quaisquer adícíonai~ ou vantagens, confonne estabelece ° artigo 5" da lei n,· 
7.418/85 e artigo 9" do Decreto n· 95.247/87. ; 

! 

pARAGRAFO ÚNICO -Nas localidades não se",das pbr linhas de transporte coleti-..:> regular, portanto inexistente ° 
vale transporte, este poderá ser substituído por equi~lente valor necessário em espécie. para a locomoção do 
empregado. de fonna diária. semanal ou mensal, não cliracterizando salário 'in natura'. 

I 
OUTRAS NORMAS REFERENTES A$ALÁRIOS. REAJUSTES. PAGAMENTOS E 


CRITÉRIOS fARA CÁLCULO 


cLÁUSULA OITAVA - CALCUlOS DOS COM ISSldlNISTAS 

Os cálculos de quaisquer parcelas dos empregados! comissionistas, tais como: al4so pré,;o, férias + 1/3, 13· 
salário, indenizações. atestados médicos, licenças re~uneradas, etc., serllo feitos considerando-se a média das 
comissões e repouso semanal remunerado, além dos pgamentos efetuados com habitualidade superior a 3 (três) 
meses, dos últimos 6 (seis) meses. 

cLÁUSULA NONA - DAS VANTAGENS 

I 

O reajuste salarial. bem como as nonnas constantfs desta començão, não poderllo motivar a redução ou 
supressão de salários, quotas, prêmios, bonificações o~ vantagens que "nham sendo pagos aos empregados. 
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- IGRATIFICAÇOES, ADICIONAIS, AUX ILIas E OUTROS 
131 SALÁRIO 

cLAUSULA DÉCIMA - DO DÉCIM o TERCEIRO SALÁRIO 

I 
o empregado fará jus ao recebimento de 50% (qlnqüenta por cento) do décimo terceiro salário, a titulo de 
antecipação, quando da concessão das férias, desdi que solicitado durante o mês de janeiro do ano de referência, 
de acordo com o parágrafo 2" do artigo 2" da Lei n" 1'749/65. 

GRATIFIC1ÃO DE FUNÇÃO 

cLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA· GRATIFICAÇÃO DE CAIXA 

O empregado exercente da função de caixa, ou res~nSáYeI pela tesouraria, ou encarregado de contagem de féria 
diária, fará jus a uma gratificação mensal de R$ 152'Of (cento e clnquenta e dois reais). 

I 

cLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONFER~NCli DOS VALORES EM CAIXA 

I 

A conferência dos valores em caixa será realizada na~resença do operador responsáwl. Quando este for impedido 
peia empresa de acompanhar a conferência, ficará Ise ,,0 de responsabilidade.

1

ADICIONAL fE HORA-EXTRA 

cLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DAS HORAS EXTRAORDINÁRIAS 

As horas extras de todos empregados no comércio serão remuneradas com 60% (sessenta por cento) de 
acréscimo sobre o valor da hora normal. 

, 

cLAUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS HORAS I DOS COMISSIONISTAS 

I 

O cálculo da hora extra do empregado comlSSlonato, quando con\QCado, tomará por base o somatório das 
comissões auferidas no mês trabalhado, os repous semanais remunerados, bem como os demais valores 
remuneratórios, recebidos de forma habituaI. O valor contrado dewrá ser di\4dido pelo número de horas normais 
do mês, de acordo com sua jornada diária de trabalho, ~acrescentando-se neste valor o adicional pre\4sto na cláusula 
décima terceira. I 


ADICIONAL DE lEMPO DE SERViÇO 

cLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ADICIONAIS POR 1fEMPO DE SERVIÇO 

Sobre a parte fixa dos salários incidirão ainda os Lguintes adicionais: 
, 

I • 3% (três por cento), para o empregado que wnt1a a completar mais de 3 (três) anos de ser\4ço na mesma 
empresa. I 

I 

II . 5% (cinco por cento), para o empregado que I.1'!nhr· a completar mais de 5 (cinco) anos de Ser\1ÇO na mesma 
empresa. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO· Os empregados que comP 'taram mais de 3 (tres) anos ou mais de 5 (cinco) anos de 
ser\4ço na mesma empresa antes de 01 de abril de 20 a, permanecem com o adicionai de 4% (quatro por cento) e 
6% (seis por cento) respectivamente. r. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO • O adicionai prel.isto nes~a cláusula incidirá sobre o valor obtido após a aplicaç1io da 
cláusula quarta e será pago mês a mês, destacado ~a folha de pagamento . 

. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Limita-se a aplicaç~o dos percentuais pre,,;stos nesta cláusula á parcela 
correspondente a até 15 (quinze) salários mínimos, p$ra OS empregados que parcebem salários fixos. 

, 

PARÁGRAFO QUARTO - Para os empregados que Jercebe parte fixa e comissllo, a base de cálculo do adicional 
por tempo de seNço será sua remuneração bruta, re'épeltando-se o teto máximo de R$ 1.373.00 (um mil. trezentos 
e setenta e três reais). I 

PARÁGRAFO QUINTO • Os benefícios desta cllusula não serão deferidos cumulativamente, ou seja. os 
empregados que completarem 5 (cinco) anos durante. a '<igêncla da presente ConlA1!nção, terão acrescidos na parte 
fixa de seus salários, a diferença entre os percentuaisl estabelecidos nos itens I e " desta cláusula. 

I 

OUTR~S AuxlLlOS 

cLÁUSULA DI!CIMA SEXTA - DO BENEFICIO S1CIAL FAM ILlAR 

A entidade sindical prestará indistintamente a todos bs trabalhadores subordinados a esta Convanção Coletiva de 
Trabalho, beneficios sociais em caso de: nascimento Ide filho, acidente, enfermidade, aposentadoria, incapacitação 
permanente ou falecimento, conforme tabela de bendtrcios definida pelos sindicatos e discriminada no Manual de 
Orientação e Regras. por meio de organizaçao gestora especializada e aprovada pelas entidades Sindicais 

Convanentes. I 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prestação dos benefícios sociais iniciará a partir de 01/0412018, na forma. valores. 
parcelas, requisitos, beneficiártos, penalidades e tabela de beneficios definida no Manual de Orientaçao e Regras, 
registrado em cartório, parte integrante desta cláusula. I 

PARÁGRAFO SEGUNDO· Para efetiva l.iabilidade fin~nceíra deste beneficio e com o expresso consentimento da 
entidade sindical profissional, as empresas, compulsopiamente, a titulo de contribuição social, recolherão até o dia 
10 (dez) de cada mês e a partir de 01/04/2018, (> \Glc;>r total de R$ 22,00 (vinte e dois reais) por trabalhador que 
possua, exclusl\Gmente, por meio de boleto disponi~mzado pela gestora no site w«w beneficiosocial.com.br. O 
custeio do Beneficio Social Familiar será de respo~sabllidade integral das empresas. ficando ~ado qualquer 
desconto no salário do trabalhador. ! 

PARÁGRAFO TERCEIRO • Em caso de afastame1to de empregado, por moti\O de doença ou acidente, o 
empregador manterá o recolhimento por até 12 (doze)ímeses. Caso o afastamento do empregado seja por período 
superior a 12 (doze) meses, o empregador fica desob~gado ao recolhimento desta contribuição a partir do décimo 
terceiro mês. ficando garantidos ao empregado todos qs beneficios prel.istos nesta cláusula, até seu afati\O retomo 
ao trabalho. quando então o empregador retomará o rEK101hlmento relatillO ao trabalhador afastado. 

PARÁGRAFO QUARTO - O nascimento, óbito ou e1nto qua possa pro\OCar a incapacitação permanente para o 
trabalho, por perda ou redução de sua aptidão IIslea, delol'lrá ser comunicado formalmente á gestora, no prazo 
máximo e improrrogálol'll de 90 (nolol'lnta) dias da OCOrrê1Cia, pelo site www.beneficlosocial.com.br. 

PARÁGRAFO QUINTO - O empregador que por oJaslãO do nascimento, de fato causador da incapacitação 
permanente ou falecimento, estivar inadimplente por ~lta de pagamento. efetuar recolhimanto por valor Inferior ao 
de'<ido. ou comunicar o elol'lnto após o prazo de 90 (nojinta) dias. reembolsará a gestora o valor total dos beneficios 
a serem prestados e responderá perante o empregado; ou a seus dependentes, a titulo de multa. o dobro do valor 
dos beneficios. Caso o empregador regularize SUB 1 uação no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o 
recebimento da comunicação formal feita pela gest ficará isento de quaisquer responsabilidades descritas no 
item "6.)' do Manual de Orientação e Regras. a1

I 

PARÁGRAFO SEXTO· Nas planilhas de custos. edita;s de licitações ou nas repactuações de contratos de'Ádo a 
fatos nollOS constantes nesta CCT e em consonância à Instrução normativa ";gente. nestes casos, obrigatoriamente, 
devarão constar a prol.isão financeira para cumprimento desta cláusula. preservando o patrimônio juridico dos 
trabalhadores, conforme o artigo 444 da CLT. I 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Mensalmente, estará dispon~1 no site da Gestora um no\O Certificado de Regularidade o 
qual devará ser apresentado ao contratante quando SOli1itado e ao homologador quando das rescisões trabalhistas. 

PARÁGRAFO OITAVO • O presente seNço social, não tem natureza salarial, por não se constituir em 
contraprestação de seNços, tendo caráter compulsório tser eminentemente assistencial. 
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PARÂGRAFO NONO· °descumprimento da cláusula em decorrência de negligência, imperlcia ou imprudência de 
prestader de ser\lços (adminlstraderes elou contabilistas), Implicam na responsabilidade cMI daquele que der causa 
ao descumprimento, conforme artigos 186, 927, 932, 1"1 e 933, do Código Civil Brasileiro, 

CONTRATO DE TRABALHO - A~MISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO 

cLÁUSUlA DÉCIMA SÉTIM A • REGIM E ESPECiAl. DE SAl.ARIOS 
! 

Considerando previslio constitucional que asseguroL tratamento díterenciade e favorecido às Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (arts. 170, IX e 179) 18 sua regulamentação pela Lei Complementar n.· 123/2006 
(Estatuto Nacional das MiclO e Pequenas Empresalf), os Sindicatos conlênentes resollêm por bem e por direito 
fixar tratamento diferenciado e fa\Orecido a ser qispensado aos mlcroempreendedcres individuais (MEl), às 
microempresas e empresas de pequeno porte da ati)Adade de comércio \Grejista, na região de rvpresentaçlio des 
subscritorvs deste Instrumento, no que se refere aos r·'sos salariais a serem aplicados aos empregados admitidos a 
partir de 1" de abril de 2018. 

PARÂGRAFO PRlMBRO • O tratamento diferenCI~O e fe\Orecide a ser dispensade aos microempreendedores 
individuais (MEl), às microempresas (ME) e empres s de pequeno porte (EPP) acima referenciado ~garantido 
oor meio de adesão \Oluntária do empregader ao glme Especial de Salárloli e sem regido pelas normas a 
seguir especificadas: ! 

1.Para efeito desta cláusula conwncional especial c~Sidera-se "microempreendedor individual (MEl)" o empresário 
individual que aufira em cada ano calendário receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta a um mil reais), 
"microempresa" o empresário, a pessoa jurldica ou a ~a equiparada que aufira em cada ano calendário receita bruta 
igualou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessepta mil reais) e considera-se "empresa de pequeno porre' o 
empresário, a pessoa jurldica ou a ela equiparada q'!'e aufira em cada ano calendário receita bruta superior a R$ 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual i inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 
reais). 

2. No caso de inicio de ati'lidade no próprio a~o calendário, os limites acima referidos, pera efeito de 
enquadramento, samo proporcionais ao número de "reses que hou_ exercido atividade, inclusilê as frações de 
meses e dias. ' 

! 

3. ° enquadramento do empresário indl'lidual e dd empresário de sociedade simples ou empresária. como: 
"microempreendedcr indi'lidual (MEl)", "mloroempresa' ou "empresa de pequeno porre" para efeito de aplicação de 
piso salarial diferenciado (REPIS) somente sem efetivada após expressa aplO\6çlio dos Sindicatos Conlênentes e 
mediante as seguintes condições: I 
a) O enquadramento somente terá validade até 31 d~ março de 2019, delêndo ser renovado anualmente; 

b) Q.Jmquadramenlo se dam mediante SOIiÇjtaÇi!~ de adesão e enquadramento para efeito de piso salarial 
diferenciado, de acordo com a receita bruta auferida n ano calendário, protocolada na sede do SINCOPECAS-GO 
no seguinte endereço: Av, Mato Grosso n. 765 - J~etor Campinas, Goiânla-GO, cujo formulário único sem 
disponibilizado pela Entidade Patronal pessoalmente ar atrallés do site: ~1lo.com.br, 

c) A prova documental do enquadramento a ser en\.la~a pela empresa ao sindicato sem feita por declaração sob 
responsabilidade, assinada pelo empresário indi\.ldu$1 ou sócio e também pelo contabilista responsável pela 
empresa, atrallés de formulário próprio disponibiliz.do no site: ~ilo,com,br ou na sede de 
SINCOPEÇAS-GO, em que conste as seguintes informações e declarações: 

I, Razão social, CNP J, Capital Social atualmente regiS~rado na JUCEG, Endereço Completo, Atividade de Comércio 
e ldentíficaçiio do Sócio elou do Contabilista Responsá;",,1. 

11. Total de empregados na data da declaração. 

111, Declaraçlio de que a RECEITA TOTAL auferida no ~o calendário ,,;gente ou proporcional ao mês da declaraçilo 
permite enquadrar a empresa na faixa de Microempreehdedor Indi'lidual (MEl), Microempresa (ME) ou Empresa De 
Pequeno Porte (EPP) no Regime Especial De Salários. I 

, 

IV. Compromisso expresso elou comprovação de cumprimento de todas as cláusulas desta conlênção e de 
responsabilidade pela declaraçlio. I 
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V. Ciência de que a falsidade de declaração ocaSiOOará o desenquadramento do regime especial de piso salarial e 
consequente pagamento das diferenças salariais. I. 
VI. Ciência e obrigatoriedade de realizar as homolqgaçães de contrato de trabalho de empregado enquadrado no 
Regime Especial de Salários a partir de 06 (seis) me~es da admissão. 

VII. Ciência e obrigatoriedade de pagamento e homblogação dos valores das verbas rescisórias de acordo com a 
cláusula Vigésima Primeira desta CCT. 

VIII. Ciência e obrigatoriedade de realizar a homologJção de contrato de trabalho de empregado desligado de acordo 
com a cláusula Vigésima Primeira desta CCT. I 
IX. Ciência e obrigatoriedade de pagamento das c?ntríbuiçéies pre\Astas neste Instrumento Coleti\O, patronais e 
laborais para se beneficiar do prelAsto nesta cláusula.1 

I 

X As empresas se obrigam a fomecer aos seus emp~dos o beneficio do auxillo-alimentação no valor de R$ 20,00 
(\Ante reais) mensais. não possuindo natureza de pr~stação "in natura", razão pela qual não integra a remuneraçí!o 
do empregado para nenhum fim. I 

I 
d) O SINCOPEÇAS-GO receberá as solicitaçõe$ e declaraçõe$ e, se aprovada, os sindicatos convenentes 
expedirão autorização expressa com a classificaçãol da empresa e os valores de pisos salariais que poderão ser 
aplicados durante a \lgência desta Convenção, aos empregados admitidos após 1° de abril de 2018. Esta 
autorização constituirá documento hábil para homol0!fções e questionamentos junto à Justiça do Trabalho. 

e) A aplicação do sistema Regime Especial de salá1°s não Implicará em equiparação salarial com os empregados 
existentes. . 

I 

f) ALlm1Presas somente poderão praticar os pisos ~oecjªiS após ter alll1ll!ada a inclusão no Beg~Decial de 
Salários junto aos sindjcatos conwnentes, sendo quI!' o prazo para aprovação ou recusa fundamentada, sob pena 
de aprovação tácita, será de 10 dias úteis do protocol1 no SINCOPEÇAS-GO. 

g) Caso a empresa não se enquadre nas exigências 'do Regime Especial de Salários, a mesma dewrá praticar os 
pisos pre\Astos na Cláusula Terceira deste Instrume~to, Inclusiw com pagamento des diferenças relroatil'as, se 
houver, : 

h) As Empresas admitidas no Regime Especial de ~aláriOS e interessadas no trabalho de seus empregados nos 
dias considerados feriados, dewrão obrigatoriamente 4umpnr todos os termos pre\Astos para tal. 

I) As Empresas admitidas no Regime Especial $ Salários e interessadas na Compensação de Horário de 
Trabalho deverão obrigatoriamente cumprir todos os termos pre\lstos para tal. 

j) As empresas que por quaisquer moti\Os não Ise enquadrarem no Regime Especial de Salários, serão 
expressamente Informadas pelo SINCOPEÇAS-GO e;dewrão praticar o(s) plso(s) geral(is) prelAsto(s) nesta CCT. 
inclusiw com pagamento das diferenças retroatiws, Si houwr. 

PAAAGRAFO SEGUNDO - Pisos no Regime especial de Salários 

A partir de 1° de abril de 2018 ficam estabelecidos. pa~ as empresas que solicitaram adesão e foram admitidas no 
Regime Especial de Salários, desde que cumprida Intfgralmente à jomada contratada, efeliwmente trabalhada ou 
compensada, os pisos salariais abaixo, garantidos a<j>s integrantes da categoria profissional comerciária, exceto 
para os ".,ndadores. ' 

ara os comerciãrios de empresa na base territorial, ~ 965,00 (novecentos e sessenta e cinco reais) 
xpressamente enquadrada neste Regime como 
icroempreendedor Indl\1dual (MEl) ou Microempresa ~ 
S

ME) 

ra os comerciários da empresa na base territorial, ! t'<f994,00 (novecentos e noventa e quatro reais) 
pressamente enquadrada neste Regime como 

mpresa de PeQueno Porte lepPI 

PARÁGRAFO TERCEIRO" SOMATÓRIO DOS EMP~ADOS VENDEDORES no Regime Especial de Salllirios 
"A partir de 01.04.2018, aos wndedores contratados PIIlas empresas que solicitaram adesão e foram admitidas no 
Regime Especial de Salários será garantido salário fixo, comissão a serem negociados entre as partes, anotada na 
CTPS, ficando assegurado que, o somatório da parte fixá, das comissões e DSR. não será Inferior a: 

ara os wndedores de empresa expressamente .$1,213,10 (um mil, duzentos e treze reais e setenta 
Iquadrada neste Regime como Microempreendedor enta\OS) para GOIÂNIA E APARECIDA DE GOIÂNIA, e 
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ndi\'idual (MEl) ou Microempresa (ME) R$ 1,160,70 (um mil, cento e sessenta reais e setenta 
penta\Os) para a demais cidades da base territorial do 
$ECEG. 

rara os comissionistas de empresa expressamente i 1.245,60 (um mil. duz.entos e quarenta e cinco reais e 
~quadrada neste Regime como Empresa de Pequerto essenta centa\Qs) para GOIÂNIA E APARECIDA DE 
Porte (EPP) 	 OIÂNIA, e R$ 1.191.00 (um mil, cento e nOlll!nta e um 

ais) para as demais cidades da base tenitorial do ~ECEG. 

cLAUSULA DÉCIMA OITAVA - CTPS E COMPROVANTE SAlARIAL 

Os empregadores se obrigam a anotar na Carteira Ide Trabalho do empregado, a função exercida e a fornecer 
comprovante de pagamento de salMos, discriminadds. podendo o mesmo ser emitido por caixa eletrônico. com a 
identificação da empresa e o ..alar dos depósitos do FFTS. 

cLAUSULA DÉCIMA NONA - DO TERMO DE Q~'TAÇAO ANUAL 

! 

O Termo de Quitação Anual para situações de contiruidade contratual somente será 1oálido se homologado pelas 
duas entidades representati..as. laboral e patronal. emlatendimento paritário. 

cLAUSULA VIGÉSIMA - TELETRABALHO E ~ALHO INTERM ITENTE 

A empresa só poderá contratar as formas contratuais ~e teletrabalho e de trabalho Intermitente \ia aditi\Q ou acordo 
coletÍ'lO firmado com o sindicato laboral, com necesfária anuência e assistência do sindicato palronal no Termo 
ajustado, • 

, 

DESLIGAMENTO/DEMISSAo 

cLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- HOMOLOG~ÃO DE RESCISÃO 

As rescisões contratuais de empregados dispensadosl com mais de 12 MESES na mesma empresa, com exceção 
das empresas enquadradas no Regime Especial qe Salários, pre\isto na Cláusula Décima Sétima. serllo 
homologadas no Sindicato do Empregados no Comé~cio no Estado de Goiás, em atendimento paritário, ou seja. 
pelas duas entidades sindicais. a laboral e a patronal, '\",5IlIIItando a segurança juridica na homologação pela 
assistência das duas entidades. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento das III!roas' rescisórias, a homologação do TRCT, bem como a entrega 
das guias do Seguro Desemprego, e os demais dOCU~'ntos para o saque do FGTS, delll!rão atender ao praz.o legal, 
sob pena de pagamento pelo empregador da multa e tabelecida no § 8" do artigo 477 da CLT. O pagamento das 
lIIlrbas rescisórias poderá ser em dinheiro. cheque sado ou administrati\Q, e depósito bancário ou ordem de 
pagamento em nome do empregado, desde que o I.I'Ilor correspondente esteja comprololldamente disponílll!l para 
saque no ato da homologação. Em se tratando de em~regado menor de idade ou analfabeto, o pagamento somente 
poderá ser em dinheiro. I 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A homologação do TRCT. :'em como a entrega das guias do Seguro Desemprego, e os 
demais documentos para o saque do FGTS, nas cldad s de Acreúna, Anicuns, Bela Vista de Goiás, Bom Jesus de 
Goiás, Caçu, Campinorte, Ceres, Goiatuba, Golanási , Goiás, Inhumas, lpameri, Indiara, ttabaraf, Jaraguá, Mara 
Rosa, Mineiros, Morrinhos, Orizona, Piracanjuba. Pi,",s do Rio, Pontalina, Porangatu, Qulrln6polls. São Luís de 
Montes Belos, Silvânla, Trindade. Uruaçu e atendidas t'atas cidades as demais num raio de até 1ookm, de\erá ser 
feita nas datas prelAamente estabelecidas na escala d unidade itinerante da FETRACOM, /WWW,fetraçom,o!9J2!). 
observado o cumprimento do praz.o legal do parágrafo nterior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O saque do FGTS, ~ como, a liberação do seguro desemprego Quando do 
desligamento do empregado, somente poderá ocorrei mediante presença de carimbo das Entidades Sindicais, 
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Laboral e Patronal. aposto no TRCT ou Recibo de Qyitação das -.emas trabalhistas homologadas. 

PARÁGRAFO QUARTO - H!Mlndo recusa de homdtogação de rescisOes. de\lerá o Sindicato laboral em conjunto 
com o Sindicato Patronal declinar os moU\QS da mesfna, atestando o comparecimento da empresa para o acerto, 

PARÁGRAFO QUINTO - Para a homologação d~ resclsOes contratuais dos empregados comerciários as 
empresas dewrão apresentar no ato da assistência OS seguintes documentos: 


- CÓpia do aviso pré\'io; 


- carteira de trabalho atualizada e carimbada; 


• li-.ro de registro; 


- Extrato analftico do FGTS; I 

• Guia do FGTS com relaçao de empregados dos me~es que nao constam no extrato; 


- Recibo de pagamento dos últimos 06 (seis) meses, rem como dos meses de ABRIL (DATA-BASE) dos últimos 05 

anos; , 

I 

- Guia de recolhimento da multa de 50% da GRRF e tmonslrati\O do trabalhador - Recolhimento do FGTS; 

• Formulário de seguro desemprego assinado e carimbado: 


• Carta de preposto; 


• Exame demisslonal: 


-liberação da Conecti\'idade do FGTS (cOOw): 


• Relação de cálculos de salários (média) para efeito r·cisório; 

- Certificado de Regularidade do Beneficio Social Fami,iar. 
, 

PARÁGRAFO SexTO - Para Empregados elou Empteaadores não contribuintes será cobrado o valor de R$ 99,00 
(nownta e nO\lil reais) do empregado e R$ 99.00 (nd~nta e now reais) do empregador, valores estes que serão 
re-.ertidos ás respectivas Entidades Sindicais representativas. para o custeio do beneficio da segurança jurídica à 
parte laboral e patronal. I 

AVISp PRÉVIO 

cLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - AVISO PRÉvio 

I 
O empregado dispensado sem justa causa ficará disp~nsOOo do cumprimento do aviso pré\1o, quando comprovar por 
escrito a obtenção de nO\O emprego. A liberação do cpmprtmento do restante do relerido a\'iso não trará ônus para 
nenhuma das partes, devendo a rescisão ser feita dentro do prazo estipulado no art. 4n. parágrafo 6", da ClT. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica estabelecido que e~caso de Dispensa Sem Justa Causa o empregado de\lilrá 
cumprir no méximo 30 (tnnta) dias, sendo que os d ais dias adquiridos peia proporcionalidade do aliso prélio 
decorrente do seu tempo de ser\'iço de\lilrão ser indeni .0005 pela empresa. 

, 

PARÁGRAFO SEGUNDO· Nas ocasiOes em que ai extinção do contraio de trabalho se der por acordo entre 
empregado e empregador. na forma do art. 484-A da PL1: o pagamento do aviso prélio indenizado ao empregado 
será de 50% do valor lotai, incluída a proporcionalidade!do aviso pré;;o por tempo de ser\'iço, nos casos em que esta 
for da\'ida. 

RELAÇOES DE TRABALHO - CO~DIÇOES DE TRABALHO, NORMAS DE 

PESSOAL E IFSTABILlDADES 


QUALIFICAÇAO/FORiMAÇAO PROFISSIONAL 


I 
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cLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA· CURSO DEIAPERFEICOAM ENTO • RESTITUiÇÃO 

o empregado que participar de curso de trelnamentolou aperfeiçoamento custeado pela empresa e venha a demitlr
se ou ser dispensado por justa causa, dentro de 6 ($leis) meses posteriores ao término do curso, ficará obrigado a 
ressarcir à empresa as despesas por ela efetuadas ~om o custeio do curso, Inclulndo-se as relati\8s a transporte e 
hospedagem, limitada a 50% (clnquenta por cento) d~s verbas rescisórias. 

ESTA~ILIDADE MAE 
I 

cLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA. DA GESTANT, 

Fica assegurada a estabilidade pro\1sória de 60 (iessenta) dias, a contar da data de retomo ao trabalho da 
empregada afastada em razão de gra\idel!. 

I 

PARÁGRAFO ÚNICO· Obstado o retomo, ou havend~ demissão antes do parto, além do que a lei já pre~, é de\ida 
a indenização correspondente ao perfodo de eIltabilld~de constante desta cláusula. 

ESTAdlLIDADE PAI 

cLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA· DA ESTABIUDfE DOS PAIS 

Fica assegurado a todos os empregados que venh~ a se tomar pai por ocasião do parto de sua esposa ou 
companheira reconhecida pela Pre1ddência Social, luma garantia ao emprego de 30 (Irinla) dias, desde que 
comunique à emprnsa, de\1damenle protocolado até ~5 (quinl!e) dias após o nascimento do filho e que a referida 
esposa ou companheira não exerça trabalho remunerara 

cLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA· DAS ESTABIUDkES 
! 

Estando o empregado assegurado pela estabilidade ~\1SÓria de que tratam as cláusulas anteriores, é proibido ao 
empregador conceder-lhe a\1so pré\lo, sal\O quando foM de Interesse do próprio empregado ou por justa causa. 

I 
JORNADA DE TRABALHO - DURAÇio, DISTRIBUiÇÃO, CONTROLE, FALTAS 

COMPENSAÇAODEJORNADA 
! 

cLAUSULA VIGÉSIMA SÉTlMA- COMPENSAÇÃ? DE HORAS EXTRAS 

A implantação do banco de horas ou qualquer comJnsação de jomada somente poderá ser efetivada medianle 
assinatura pela empresa do Tenno de Adesão ao Regln)e de Banco de Horas. 

PARÁGRAFO ÚNICO· O termo de adesllo supracitadJ terá 'oIllidade de 01 de abril a 31 de março do ano seguinte 
e, obrigatoriamente, deverá conter a aUlenticaçllo dos sIndicatos laboral e patronal. 

! 

F4LTAS 

cLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA· VESTIBULAR - A~STADOS • FAl.TAS JUSTIFICADAS 

As faltas justificáveis por exame vestibular e atestados ~édiCOS se regem pelas regras desta cláUSUla. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO· O empregado que se sUrnfeter a exames de Vestibular, ENEM, PROUNI, SISU, ou 
outros programas que selecione para entrada á Uni~~ldade, terá abonada a falta nos dias de exames, desde que 
comunique à empresa com antecedência mrnima de 5 (qinco) dias e comprove seu comparecimento ao mesmo. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão reconhecidos apjmas os atestados médicos fornecidos pelos médicos do SUS 
ou os fornecidos pelos médicos do departamento m$dico do Sindicato dos Empregados no Comércio de Goiás e os 
fornecidos pelos médicos pertencentes aos planos ~e saúde por ela custeados aos seus comerciários, podendo ser 
\erificada sua wracidade Junto ao órgão emissor. I 
PARÁGRAFO TERCBRO • As empresas poderã\:>, a seu critério, aceitar os atestados fomecidos pelos de 
corMinios particulares do empregado, podendo ser ~rificada sua veracidade Junto ao órgão emissor. Incidirá em 
falta grave, nos termos do Art. 482, letra "a" da pLT, o empregado que apresentar atestado médico falso OU 
adulterado, . 

I 
OUTRAS DISPOSiÇÕES SOBRE JORNADA 

cLAUSULA VIGÉSIMA NONA • TRABALHO EM bATAS COMEMORAl1VAS 

o trabalho com jornadas diferenciadas em datas c~emorativas, a exemplo do mês de dezembro e nas semanas 
que antecedem o dia das mães, dia dos namoradas e dia dos pais, somente será posslvel mediante Termo de 
Adesão ao Regime de Jornadas Diferenciadas firmadi com as entidades sindicais Laboral e Patronal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO· O requertmento deverá ser feito com antecedência mlnima de 15 dias e dewrá conter os 
nomes dos empregados que trabalharão em Jornada 1iferenCiada. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A jornada diária nesses ~asos, quando autorizada, de\erá respeitar o limite máximo de 
dez horas diárias, conforme parágrafo segundo do artipa 59 da Consolidação das Leis do Trabalho (ClT). 

PARÁGRAFO TERCBRO - A compensação de ~oras extras relativas ao trabalha em regime de Jornada 
diferenciada d_rá obedecer ao disposto nesta con,nçãO. 

PARÁGRAFO QUARTO - Na período de que trata o cf"Put desta cláusula, após a jomada normal, as empregadores 
fornecerão lanche ao empregado ou pagarão a importi"cia de R$18,30 (dezoito reais e trinta centalA?s). 

cLAUSULA TRIGÉSIMA· TRABALHO AOS DOM~NGOS 

Observada a lei nO 11.603, de 05.12.2007 (DOU de 06l12.2oo7), é permitido o trabalho aos domingos nas ati>Jdades 
do comércio em geral, observada a legislação municip~l.

I . 
PARÁGRAFO ÚNICO - O repouso semanal remunérado de\erá coincidir, pelo menos 1 (uma) \eZ no perfodo 
máximo de 3 (três) semanas, com o domingo, respeit~das as demais normas de proteção ao trabalho. 

! 

cLAUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA. DIA DO COMERCIÁRIO 

I 
Além do repouso que se refere o artigo 67 da CLT. e o lôrtlgo 1· da lei n.· 605149 e OS artigos 1° e 4° do Decreto n? 
27.048 de 12.08.49, compreenderá obrigatoriamente, támbém a Segunda-feira de Carnaval, quando é comemorado o 
dia do comerciário, totallzando, com a Terça-feira, ~8 (quarenta e oito) horas contínuas, ficando, desta forma. 
proibido o trabalha do empregado comerciário no citadd dia, exceto por força de Termo AditilA? 

I 
cLAUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA· TRABALHO EM FERIADOS. DA opçAo DE ABERruRA PELA 
EMPRESA I 

~ proibido o trabalho do comerciário nos feriados. exce~ mediante assinatura pela empresa do Termo de Adesão ao 
Regime de Trabalha em Feriados. . 

PARÁGRAFO ÚNICO. O termo de adesão supracitAdo de>erá conter a autenticação dos sindicatos laboral e 
patronal. 
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SAÚDE E SEGU~NÇA DO TRABALHADOR 
CONDIÇOES DE AMBIENTE DE TRABALHO 

cLAUSULA TRIGÉSIM A TERCEIRA· DIREITO lo USO DO ASSENTO 
! 

I 
Aos wndedores em geral será assegurado pela empresa o direito ao uso de assento no local de trabalho, como 
pre....s to em lei. I 

cLAUSULA TRIGÉSIMA QUARTA· PCMSO 

De confonnidade com o item 7.3.1.1.1 da NR·7, Corr1 redação da Portaria n.· 08196, do Secretário de Segurança e 
Saúde no Trabalho, conwnciona-se que ficam de!lobrigadas de indicar médico coordenador do Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional· PCMSO, as empresas de grau de risco 1 e 2, segundo o quadro I da NR· 
4, com alé 50 (cinqüenta) empregados e aquelas de ~rau de nsco 3 e 4, segundo o quadro I da NR4, com até 20 
(....nte) empregados. ! 

I 
EQUIPAMENTfS DE SEGURANÇA 

cLAUSULA TRIGÉSIM A QUINTA· 00 UNIFORMiE E EQUIPAM ENTOS 

I 
O unifonne e outros equipamentos obngatórios ao eXef'clclo regular da ati ....dade serão fomecidos pelo empregador e 
slio de sua propriedade, estando o empregado obrigapo a mantê·los sob sua guarda e de'.Ol\ê-los na situaçao em 
que se encontrarem, sempre que solicitados. . 

UN~FORME 

cLAUSULA TRIGÉSIMA SEXTA· DO UNIFORMEi 

I 

Quando as empresas exigirem expressamente o oSi de uniforme, entendido o wstuário padrão, com ou sem 
emblema, ficam obrigadas a fomecê-lo gratuitamente. . 

I 

PROFISSIONAIS DEI SAÚDE E SEGURANÇA 

cLAUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA. CONV~NIO P~ASSIST~NCIAODONTOLÓGICA 

I 
As empresas mediante solicitação expressa do empre~ado com a de ....da autorização do desconto do valor integral 
deste ser\lço. dewrão contratar Plano de Assistência <)dontológica para os seus empregados, no \alar de Ri 12,50 
(doze reais e cinquanta cent8\Os) mensal. por emprega\lo, sendo que os \alores serão repassados diretamente para 
a operadora conWlniada com os Sindicatos Con-.enente" UNIMED OOONTO. as coberturas dEMIrão ser amplas, em 
todo o território nacional para todos os procedimentos, 4efinidos no contrato. 

I 

PARAGRAFO ÚNICO • Os Empregados poderão est$nder o Plano de AssIstêncIa Odontológica para os seus 
dependentes. mediante solicitação e autorização expre~sa do desconto do mesmo \alor mensal de R$12,50 (doze 
reais e cinquenta centa\1:Js). por dependente. . 

Rol Ampliado + Documentação Orlodôntíca 

flano com cobertura nacional para todos os procedime~tos cobertos. sem taxa de adesão, sem 
parência. sem copartlcipaçi!O, e extensi\1:J aos depandereS com mesmo \alar do titular. 

bobertura completa do ROL Ampliado + Documentação Ottod<!ntíca. em todas as especialidades 

bomo cirumia. endodontia. dentistica. petiodontia. odontbpediatria. diagnóstico e radiologia. 


Principais coberturas: Urgências (Curali\1:JS, reparos e alMo da dor), Cirurgias (Extrações simples e 

ratamentos cirúrgicos da região buco-maxilo.faciaI em cfnsuitório). Dentlstica (Restaurações), 


I 
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iagnóstico (Consulta Inicial) , Endodontla (Tratem<lnto de Canal) , Odontopediatria (Tratamento 
,ara crianças até 14 anos) , Periodontia (Tratament!> da Gengiva), Pre'wenção (Orientação, 


imento e aplicação de flúor e selantes) , Prótesel (Coroa pl"C'ÀsÓria e total - metálica e cerômaro 

ra dentes anteriores; Núcleo metálico fundido; Coroa prDllisÓria e demais procedimentos 


,"tidos pelo Rol ANS 1 . 

umentação Ortodôn!lca: Estão cobertos todos qs ellames da pasta ortodôntica como: 


'iscrepâncla de modelos, Documentação ortodôntipa básica, Documentação ortodôntica completa 

Documentação ortodônlica de controle, Documenjação ortodôntlca especial, Documentação 

opédlca completa, Fotografia, Modelos de trabaltlo ' Modelos ortodÔnticos , Panorâmica + 


odelos ortodôntícos , Panorâmica especial para A"IM, Radiografia Panorâmica de 

andlbulalmaxila (Ortopantomografia) com traçado fefalométrlco, SI/de, Técnica de Iocalizaçllo 

liOQráfica , Telerradiografia , Telerradiografia com trlaçado cefalométrico, Traçado cefaJQmétrlco. 


I 
RELAÇ~ES SINDICAIS 


CONTRIB IIÇOES SINDICAIS 


cLAUSULA TRIGésiMA OITAVA. CONTRlBUIÇfO NEGOCIAL LABORAL 

Conforme deliberação da Assemblela Geral Extraord~ária realizada em 10/01/2018, as empresas estão autorizades 
a descontar da remuneração bruta de todos os' seus empregados comerciários, beneficiários dos direitos 
conseguidos atra\és da presente norma coletiva, delsde que atendidos os preceitos legais, em favor do Sindicato 
dos Empregados no Comércio no Estado de Goiás, a titulo de Contribuição Negociai, a Importãncla 
correspondente a 9,99% (now \<frgula nownta e rnr.elpor cento) di";dida em 03 (três) parcelas iguaiS de 3,33% (três 
\<frgula trinta e tres por cento) cada, limitando o destonto de cada parcela em R$ 148,00 (cento e quarenta e oito 
reais), cuja 'Ailrba será destinada ao custeio do funqonamento do Sindicato, de acordo com as necessidades da 
categoria. , 

PARÀGRAFO PRIMEIRO - Os descontos pre,.;stos! nesta cláusula, serão efatuados nos meses de maio/2018, 
selembrol2018 e janeiro/2019, e o recolhimento Idos respectl\()5 valores, até o dia 10 (dez) dos meses 
subsequentes, ou seja, dia 10/0612018, 10/10/2018 ie 10/0212019, nas Agências da Caixa Econômica Federal 
conta n,· 100.004-8 ou Agências Lotéricas, sob per1/' de sanções legais. Deste valor, o Sindicato passará 11% 
(onze por cento) à Federação dos Trabalhadores no C\>mórcio nos Estados de Goiás e Tocantins. 

PARÀGRAFO SEGUNDO - Os empregados que nãol es!i;erem trabalhando no mês destinado ao desconto, terão 
descontado no primeiro mês seguinte ao do reinício ctj> trabalho, procedendo-se o recolhimento até o décimo dia do 
mês Imediato. i 

PARÀGRAFO TERCEIRO. As guias próprias para o lrecolhimento dos valores descontados serão fomecidas pelo 
Sindicato dos Empregados no Comércio no Estado <iIe Goiás, ao qual será de\clllida uma \la, com autenticação 
mecânica do agente arrecadador. I 

PARÀGRAFO QUARTO - Os empregados admitidos rio perJQdo de 01 de abril da 2018 a 31 de Julho de 2018 estão 
sujeitos ao desconto pre\lsto no caput desta cláu~ula, de\endo o mesmo ser efetivado no salário do mês 
subsequente ao da contratação, obedecidos aos pr~os de recolhimento já pre\lstos, desde que não tenham 
contribufdo para o SECEG em outro emprego no ano di 2018. 

PARÀGRAFO QUINTO - Os empregados admitidos nq período de 01 de agosto de 2018 a 31 de outubro de 2018, 
estão sujeitos aos descontos da segunda e terceira parcela, obedecendo-se os prazos pre\lstos nos parágralOs 
anteriores. i 

PARÁGRAFO SEXTO - Os empregados admitidos ap~ 31 de outubro de 2018 estão sujeitos apenas ao desconto 
da terceira parcela, obedecendo-se os prazos pre\lstoslnos parágrafos anteriores. 

PARÀGRAFO SÉTIMO • Quando se tratar de rescis~o de contrato de trabalho, os descontos pre\lstos nesta 
cláusula e seus parágrafos, desde que não tenham ~Ido efetuados, de\erâo ser recolhidos Juntamente com os 
demais empregados no mês, conforme estabelecido nOIParágrafo Primeiro desta cláusula. 

PARÀGRAFO OITAVO - O recolhimento efetuado fora ~s prazos pre\lstos nesta cláusula, retidos pela empresa, 
obrigará o empregador ao pagamento de multa de 2% (IJois por cento), além de 1% (um por cento) de juros ao mês 
e correção monetária. I 

I 

I 
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cLAUSULA TRIGÉSIM A NONA· CONTRIBUiÇÃO ASSOCIATIVA 

I 
As empresas se obrigam a descontar em IbIha de ipagamento dos empregados sindicalizados, desde que por eles 
de\ldamente autorizadas, nos termos do artigo 54~ da CLT, as mensalidades a fa\lOr do Sindicato dos Empregados 
no Comércio no Estado de Goiás, quando por este rotl1icadas, e que serão pagas diretamente ao Sindicato, atrmés 
de pessoa credenciada por este, a qual comparecllrá à empresa para recebimento e quitação dentro de 5 (cinco) 
dias úteis após o desconto. I 

I 

I 
cLAUSULA QUADRAGÉSIM A • RELAÇÃO DE fONTRIBUINTE 

I 

As empresas abrangidas pela presente Con\'Bnção .cam obrigadas a encaminhar ao Sindicato dos Empregados no 
Comércio no Estado de Goiás e ao SINCOPEÇAStaO. dentro do prazo de 15 (quinze) dias contados da data do 
recolhimento das Contribuições de seus empregad<js. relação nominal com o CPF dos empregados contribuintes, 
indicando a funçilo de cada um. o salário percebid~ no mês a que corresponder a contribuição e o respecti\lO valor 
recolhido. ! 

PARÁGRAFO ÚNICO • A relação de que trata Jsta cláusula poderá ser substituída pela cópia da lblha de 
I 

pagamento. 

cLAUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA· CO~RIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL 

Confomle deliberação da Assemblela Geral Extrachlinária realizada em 31 de janeiro de 2018, com base na 
Asaembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de ~ovembro de 2017. que apro\lOU as contribuições sindicais para 
o exerc[cio de 2018, ficou apro..ado que a Contribuição Confederativa (R$ 194,00) • a Contribuição Assistencial (R$ 
150,00) e a Contribuição Associativa (R$ 165.00) iserão cobradas conjuntamente através de um único boleto 
bancário, com a denominação de CONTRIBUIÇÃO NUGOCIAL PAlRONAl, que tem caráter facultati\lO. 

! 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Todas as empresas assolcladas integrantes da categoria econOmica representada pelo 
SINCOPEÇAS-GO. recolherão a CONTRIBUiÇÃO NEjGOCIAL, até o dia 30 de aMI de 2018, a importência de R$ 
519.00 (qUinhentos e dezenow reais) por empresa associada, podendo ser quitada à "sta com 10% (dez por cento) 
de desconto, ou o pagamento em até 10 (dez) parcei/ls bas. pelo Sicoob LoJicred e rede bancária con'.OOiada, em 
fa\lOr do Sindicato do Comércio Varejista de Veículos Ie de Peças e Acessórios para Veículos no Estado de Goiás 
(SINCOPEÇAS-GO). cuja receita será destinada ao pusteio da entidade e em benefícios exclusivamente para as 
empresas associadas quites com a contribuição negoCiaI. 

! 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Às empresas assocla~as ao SINCOPEÇAS-GO quites com a CONTRIBUiÇÃO 
NEGOClAl PAlRONAL cabe exclusivamente o direil'o a aplicabilidade dos benefICios auferidos com a presente 
conwnçiio coletiva de trabalho. bem como os seNços e beneficios oferecidos pala entidade. 

! 

PARÁGRAFO TERC8RO - O recolhimento efetuado fora do prazo pre"sto no boleto. ficará sujeito a multa de 2% 
(dois por cento). além de 1% (um por cento) de juros ar mês e correção monetária. 

PARÁGRAFO QUARTO - O SINCOPEÇAS-GO remeterá para as empresas associadas. em tempo hábil, os 
boletos de recolhimento da referida contribuição. Na t1;pótese do n~o recebimento do refendo boleto até 05 (cinco) 
dias antes do wnclmento. dewrá a empresa associaqa se dirigir ou entrar em contato com o SINCOPEÇAS-GO. 
para emissi'io do boleto. I 
A manifestação de anuência de que trata este parágra* dewrá ser feita na sede do sindicato, à Av. Mato Grosso, n' 
765, CEP 7451~O, telefone (62) 3233-9319,: Setor Campinas. Goiânia, Goiás elou por e-mail: 
contato@sinc~ecasijO.com.br I 
PARÁGRAFO QUINTO· Será garantido à empresa 01 direito de oposição ao pagamento desta contribuição. não 
hawndo o pagamento conslderar-se-é a recusa de ser associado e não fazer parte da CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL 
PAlRONAL. ficando ciente de que retira-lhe o direito! a aplicabilidade dos beneficios auferidos com a presente 
convençiio coletiva de trabalho, bem como os seNços i beneficios oferecidos pela entidade. 

PARÁGRAFO SEXTO - A empresa associada que I tiwr efetuado o recolhimento facultatl\lO da Contribuição 
Sindical, terá 50% (cinquenta por cento) de desconto, ~ão cumulati\oO com os 10% (dez por cento) de desconto, no 
pagamento à \lata da CONlRIBUIÇÃO NEGOClAl, ou im seu pagamento parcelado. 

I 
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Considera-se emprestl associada. as empresas filiadas ao SINCOPEÇAS-GO que 
efetuarem espontaneamente o recolhimento da CONlRlBUIÇÃO NEGOCIAL PAlRONAL. 

\ 
, 

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA· T~ DE CONTRIBUINTE ESPONTÃNEO 
\ 
I 

Conforme o disposto no artigo 4° do estatuto. a ~essoa lIsica ou jurídica. ou ainda ente despersonalizado, após 
análise e apro..ação individual pela Diretoria. recolherão em lavor do SINCOPEÇAS-GO, mediante guia própria e em 
parcelas mensais, a TAXA DE CONlRIBUINTE E~PONTÃNEO. prevista no Estatuto da entidade 11 apro\llda pela 
Assembleia Geral Extraordinárta convocada para tal fim. conforme a TABELA: R$ 396.00 por ano, por cada pessoa 
ffsica ou representante de pessoa jurldlca admitid~ como CONlRIBUINTE ESPONTÂNEO, em contrapartida dos 
sel'Áços e convênios disponibilizados pelo sindicato! 

\
PARÁGRAFO PRIMEIRO· Os recolhimentos efetuados após o ""nclmento ficarão sujeitos à multa de 2%. mais 
juros de 1% ao mês. \ 

PARÁGRAFO SEGUNDO· Destina,s6 ao custeio d~ participaçl!io e benellcio de pessoa t1slca ou jurídica, ou ainda 
ente despersonalizado, após análise e aprO\llçâo hdil4dual pela Diretoria, pela utilização dos con'oênlos firmados 
com Plano de Saúde e Odontológico 6 demais sel'Állos. con'oênios e beneficios oferecidos paio sindicato. 

, 

cLÁUSULA QUADRAGÉSIM A TERCEIRA • CO~TRIBUIÇÃO SINDICAL PATRONAL· REGULARIDADE 

SINDICAL . 


\ 
I 

Por força desta Con""nçao Coletiva as empres~s integrantes das categorias econômicas abrangidas pelo 
SINCOPEÇAS-GO. associadas ou não. na participação de quaisquer das modalidades de concorrência pública e 
administrativa, se obrigam a obser.ar o disposto ntl Artigo 607 da CLT. quanto à obrigatoriedade de quitação da 
contribuição Sindical Patronal, mediante apresenta .. , de certidão de regUlaridade Sindical. 

I 

\ 

OlSPOSIÇOES GERAIS 

REGRAS PA~A A NEGOCIAÇÃO 


\
cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA· DA VALiIDADE DOS ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO 

\ 
i 

O Acordo Coletivo de Trabalho. no âmbito da rep~sentatividade das entidades signatárias deste Instrumento 
Coletivo, somente terá validade jurídica se. após o trãmite de sua negoclaçllo. hOU\er anuência da Entidade Patronal 
no Termo ajustado. \ 

MECANISMOS DE SfLUÇÃO DE CONFLITOS 

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA· CÃM~ INTERSINDICAL DE CONCIUAÇÃO TRABALHISTA 
00 COMÉRCIO DE GOIÁS \ 

! 

As partes estabelecem que seja instalada oPOr\u~amente a CÃMARA INTERSINDICAL DE CONCILIAÇÃO 
TRABALHISTA DO COMÉRCIO DE GolAs - CONClqoM, atra'oês da Termo Aditivo a esta Cono,enção Coleli\Q de 
Trabalho, e Que terá seu regimento próprio. ' 

APLICAÇÃO DO IN~TRUMENTO COLETIVO 

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA· DA APUCAeILlDADE 

\ 

A presente Començão Coleti\ll de Trabalho deverá ~brigatoriamente ser aplicada a todos os Empregados e 
Empregadores. contribuintes. integrantes da categoria econOmica e profissional representadas pelos Sindicatos 
CoO\eOentes. A falIa de participação contributi\Q ser~. por justiça. considerada renúncia tácita a todas estas 
conquistas. 1 
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I 
! 

cLAUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA. NÃoIABRANG~NCIA 

\ 
A presente Conwnção não se aplica aos empreg~os na base tenitorial do Sindicato dos Empregados no Comércio 
de Anápolis, Caldas Novas, Catalão, Entorno do Ij>lstrtto Federal, lporá, itumbiara, Jatal, Santa Helena de Goiás e 
Rio Verde. . 

DESCUMPRIMENTO\DO INSTRUMENTO COLETIVO 

cLAUSULA QUADRAGÉSIM A OITAVA· MULTÁ. POR VIOlAÇÃO ACCT 

i 
Os empregadores que 'liolarem o disposto na pres~nte Conwnção ficam sujeitos à multa de R$ 800,00 (oitocentos 
reais) por empregado e por descumprimento wrificado, e os empregados que a "olarem se sujeitam ao pagamento 
de R$ 400,00 (quatrocentos reais), sendo re'leltidOS1em IilloOr da parte prejudicada. 

RENOVAÇÂO/RESCISÃ~ DO INSTRUMENTO COLETIVO 

cLAUSULA QUADRAGÉSIMA NONA· RENEG~CIAÇÃO 
I
, 

As mudanças determinadas na polfilea econômica e salarial, por parte do Gowrno Federal, ensejarão a 
renegociação dos termos deste instrumento normalif,o, no que se referem ás cláusulas que forem atingidas por tais 
mudanças. \ 

I 
cLAUSULA QUINQUAGt:SIMA • RENEGOCIAÇ~O CLAUSULAS ECONOM ICM 

I 

As Cláusulas econômicas obrigatoriamente deverãJ ser renegociadas para a data base de 01 de abril de 2019. 
podendo permanecer inalteradas as demais Cláusula~, 

OUTRAd DISPOSIÇÓES 

cLAUSULA QUINQUAGt:SIM A PRIMEIRA· PUJLlCIDADE DA CCT 

I 
As partes se obrigam a promo\<ilr ampla publicidade d~ termos desta conwnção. 

I 

E por estarem assim justos e conwncionados, firmrm a presente em tantas \lias quantas necessárias para os 
mesmos efeitos. ' 

Goiânia, 13 de março de 2018. 

EDUARDO GENNI=R DE SOUSAAMORIM 
PRlEsIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREGA.OOSiNO COMERCIO NO ESTADO DE GOlAS 

MAURICIO ~ DE PAlVA 

PR$3IDENl'E 


SINDICATO COM VARE.! VBC ~ECAS ACESSOR PARA VElC EST 00 

, 
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I 


I 

Anem (mE) 

I 

A autenticidade deste documento poderá se~ confirmada na página do Ministério do Trabalho e 

Emprego na Internet. no endereço ht!p;/A.w.w.mle.gov.br. 

I 

I 


I 


I 
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